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PROJETO DE LEI Nº 6.787, DE 2016 

(Do Poder Executivo) 

  

Altera o Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943 - Consolidação das Leis do Trabalho, e a 

Lei nº 6.019, de 3 de janeiro de 1974, para 

dispor sobre eleições de representantes dos 

trabalhadores no local de trabalho e sobre 

trabalho temporário, e dá outras providências.

  

EMENDA DE COMISSÃO Nº _______, DE 2017 

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Altera o art. 1º do Projeto de Lei nº 6.787, de 2016, que passa a vigorar com a 

seguinte redação: 

“Art. 1º O Anexo ao Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 - 

Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, passa a vigorar com as seguintes 

alterações:  

....................................................................................................................... 

„Art. 775. ........................................................................................................ 

....................................................................................................................... 

§ 3º Além dos declarados em lei, são feriados, para efeito forense, os 
sábados, os domingos e os dias em que não haja expediente forense. 

.............................................................................................................” (NR) 
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JUSTIFICATIVA 

 

É importante constar essa disposição de forma clara no texto da lei, pois os 

dias em que os tribunais declaram não haver expediente forense devem ser 

considerados dias não úteis também para a contagem de prazos processuais. A 

alteração proposta é de suma importância para se adequar à regra já existente no 

Novo Código de Processo Civil. 

Pelo exposto, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação da 

presente emenda. 

 

Sala das Comissões, em            de março de 2017 

 

 

Deputado EVANDRO ROMAN 
PSD/PR 

 

   
 


